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O trabalho aqui exposto pretende explorar a repercussão, nos anos iniciais da 
Justiça do Trabalho no Brasil, do processo de regulação das relações de trabalho 
que toma forma a partir dos anos 1930, através do exame da experiência jurídica 
vivida por aqueles que buscavam esse meio institucional durante o período 
abordado, bem como o papel da Justiça do Trabalho no desenvolvimento e 
disseminação dos direitos sociais já estabelecidos em lei. Mais especificamente, 
pretende-se demonstrar o perfil e, com o passar do tempo, as mudanças no objeto 
das reclamações trabalhistas realizadas à 1a Junta de Conciliação e Julgamento de 
Porto Alegre durante o lapso temporal compreendido entre junho de 1941 e 
dezembro de 1943. Para tanto, foram analisadas todas as reclamações feitas à 1a 
Junta de Conciliação e Julgamento de Porto Alegre durante o período indicado, 
tomando-se como critérios principais para a catalogação dessas: a) os fatos 
narrados como fundamentos dos pedidos (isto é, os fatos que eram tomados pelos 
reclamantes como fundamentos de pretensões legais) e b) o enquadramento legal 
dos direitos postulados. A partir disso, deve ser evidenciada a pouca repercussão 
das inovações legais que informavam o novo “direito social” em formação e, por 
outro lado, uma expansão (ao longo do período) dos fatos sociais tidos como 
fundamentos de pretensões legais e, dessa forma, verbalizados em demandas 
judiciais, o que é indicativo, por sua vez, de uma consolidação da Justiça do 
Trabalho como espaço de satisfação de interesses e como instrumento de 
permeabilização das relações de trabalho pelo arcabouço normativo já estabelecido 
na época. Atentando à prática jurisdicional cristalizada nas fontes examinadas, 
portanto, pretende-se contribuir para a compreensão do processo de 
regulamentação das relações de trabalho no Brasil, em diálogo com a produção 
historiográfica voltada ao tema. 
 









The work here exposed intends to explore the repercussion, in the initial years 
of the Labor Justice in Brazil, caused by the regulation process of the labor relations 
that takes shape from the 1930’s, through the examination of the juridical experience 
lived by those who searched this institutional space during the period addressed, as 
well as the role of the Labor Justice in the development and dissemination of the 
social rights already established by labor legislation. More specifically, it is intended 
to demonstrate the profile and, in the course of time, the changes in the object of the 
claims made to the 1st Board of Conciliation and Judgment of Porto Alegre during the 
temporal lapse between June of 1941 and December of 1943. For this purpose, all 
the claims made to the 1st Board of Conciliation and Judgment of Porto Alegre were 
analyzed during the indicated period, taking as main criteria for cataloging these: a) 
the facts narrated as basis of the requests (that is, the facts that were taken by the 
claimants as base to legal pretensions) and b) the legal typification of the postulated 
rights. From this, must be emphasized the little impact of the legal innovations that 
informed the new “social law” in formation and, on the other hand, an expansion 
(over the period) of the social facts taken as basis to legal pretensions and, in this 
way, verbalized in judicial demands, which indicates a consolidation of the Labor 
Justice as space for the indulge of interests and as a permeabilization instrument of 
the labor relations by the normative framework established at the time. In view of the 
jurisdictional practice crystallized in the examined sources, therefore, it is intended to 
contribute to the understanding of the regulation process of the labor relations in 
Brazil, in dialogue with the historiography production directed to the theme. 
 




















Em um primeiro momento, o presente trabalho trazia como objetivo 
apresentar, a partir do exame das demandas judiciais levadas à 1a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Porto Alegre, durante o período compreendido entre 
junho de 1941 e dezembro de 1943, a cultura jurídica que se vinha consolidando no 
sentido da autonomia de um novo “direito social”. Assim, o foco inicial da abordagem 
das fontes pesquisadas era direcionado ao discurso dos juristas protagonistas das 
discussões ali travadas. Nada obstante, a pouca ocorrência de discussões 
envolvendo questões de direito nos processos (que geralmente resultavam em 
conciliação), bem como o escasso manejo, pelas partes, da incipiente dogmática 
própria do que pode ser compreendido como uma disciplina de direito do trabalho 
(ou, em termos mais apropriados para o período, de um “direito social”) frustrou essa 
primeira expectativa. As conclusões proporcionadas por esses dados, com efeito, a 
despeito de significativas, não pareciam suficientes para desenvolver maiores 
conclusões sobre o contexto jurídico do período. 
Dessa forma, um material informativo bastante rico presente nesses 
processos impôs a sua relevância, a partir do que novas perguntas e hipóteses 
foram formuladas. Apesar de padronizados e, em alguma medida, lacunosos, os 
Termos de Reclamação (documento redigido pelo funcionário da Junta de 
Conciliação e Julgamento contendo a narrativa exposta pelo reclamante) 
apresentavam, pela fidelidade e informalidade com que eram escritos, importantes 
indícios sobre a percepção que aqueles que buscavam a Justiça do Trabalho tinham 
da legislação social em vigência.  
Pretende-se, com isso, apresentar uma leitura do processo de consolidação 
da Justiça e do direito do trabalho no Brasil que fuja da lógica “legalista” que orienta, 
em larga medida, os “excursos históricos” presentes em trabalhos jurídicos 
dedicados ao tema, onde a centralidade da lei e de processos legislativos costuma 
ser posta como chave de leitura para questões como as experiências jurídica e 
política do período em questão. 
Desse modo, a partir do material aqui apresentado, pretende-se evidenciar a 
pouca utilidade do exame da produção legislativa que marca a Era Vargas para a 
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pretende-se, em diálogo com a linha interpretativa dominante no campo da história 
social voltada ao estudo das relações de trabalho livre no Brasil1, evidenciar a 
inexistência da suposta ruptura absoluta estabelecida entre um paradigma liberal da 
Primeira República e aquele inaugurado pela Revolução de 1930, quando, 
supostamente, a questão social teria finalmente deixado de ser apenas “questão de 
polícia”. Em outras palavras, pretende-se demonstrar, dentro das limitações 
impostas pela metodologia que orienta a pesquisa realizada, o que pode ser 
entendido como certa continuidade nas relações de trabalho de então, ou, mais 
precisamente, a pouca permeabilidade das relações de trabalho à legislação 
trabalhista já estabelecida. 
Não obstante isso, não só as mudanças (ainda que limitadas) realizadas pela 
produção legislativa do período são enaltecidas, como o papel desempenhado pelo 
funcionamento da Justiça do Trabalho na criação de “sujeitos de direitos 
trabalhistas”2 é aqui apresentado como objeto importante de análise. É esse o 
principal elemento, pois, que determinou o recorte temporal realizado: a partir de 
dezembro de 1943, com a Consolidação das Leis do Trabalho e a intensificação do 
papel desempenhado por Marcondes Filho na publicização das inovações trazidas 
pelo governo Vargas à população em geral, surgem variáveis que dificultam a 
avaliação dos impactos trazidos pelo funcionamento da Justiça do Trabalho na 
regulação das relações de trabalho e na publicização dos direitos sociais 
reconhecidos em lei. 
 Dessa forma, para além de demonstrar a pouca utilidade das dicotomias 
“legislação civil x legislação social” e “Primeira República x Estado Novo” para a 
compreensão da experiência jurídica vivida nas Juntas de Conciliação e Julgamento 
no início dos anos 1940, pretende-se expor ainda certas mudanças no perfil das 
 
1  GOMES, Ângela de Castro. Burguesia e trabalho – Política e legislação social no Brasil 
(1917-1937). Rio de Janeiro: Campus, 1979; __________. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro: 
Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, 1988; BIAVASCHI, Magda Barros. O Direito do 
Trabalho no Brasil – 1930/1942: A construção do sujeito de direitos trabalhistas. Dissertação: 
UNICAM, 2005; SOUZA, Samuel Fernando de. “Coagidos ou subornados”: trabalhadores, sindicatos, 
Estado e as leis do trabalho nos anos 1930. Tese: UNICAMP, 2007; SOUZA, Edinaldo Antonio 
Oliveira. Lei e Costume: Experiências de Trabalhadores na Justiça do Trabalho (Recôncavo Sul, 
Bahia, 1940-1960). Dissertação: Universidade Federal da Bahia, 2008.; SPERANZA, Clarice 
Gontarski. Cavando direitos: As leis trabalhistas e os conflitos entre trabalhadores e patrões nas 
minas do Rio Grande do Sul nos anos 40 e 50. Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, 2012; SILVA, Fernando Teixeira da. Trabalhadores no Tribunal: conflitos e Justiça do 
Trabalho em São Paulo no contexto do Golpe de 1964. São Paulo: Alameda, 2016, etc. 
2  BIAVASCHI, Magda Barros. O Direito do Trabalho no Brasil – 1930/1942: A construção 
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reclamações trabalhistas realizadas à 1a Junta de Conciliação e Julgamento de 
Porto Alegre ao longo do período, a partir das quais deve ser possível observar o 
desenvolvimento de uma maior percepção, por parte dos trabalhadores, quanto a 
direitos já previstos em lei, mas de pouca repercussão prática.  
A partir de premissas teóricas desenvolvidas por Edward P. Thompson e 
Pierre Bourdieu em relação ao direito, visto como “campo de conflito” [field of 
conflict]3 para o qual fatos do campo social devem ser traduzidos em termos 
jurídicos, sem o que não é possível “revelar os direitos e, simultaneamente, as 
injustiças (…)”45 pretende-se demonstrar que a evolução no perfil de demandas 
levadas à 1a Junta de Conciliação e Julgamento de Porto Alegre é indicativo de uma 
consolidação da Justiça do Trabalho como espaço de satisfação de interesses e 
como instrumento de permeabilização das relações de trabalho pela produção legal 
já estabelecida na época. Atentando à prática jurisdicional vista nas fontes 
examinadas, portanto, pretende-se contribuir para a compreensão do processo de 
regulamentação das relações de trabalho no Brasil que toma forma especialmente a 
partir da década de 1930.  
Para tanto, o trabalho foi organizado da seguinte maneira: em um primeiro 
momento, buscou-se apresentar o movimento de produção acadêmica que surge no 
final da década de 1970 (dentro do qual se destaca a publicação da obra “A 
invenção do trabalhismo”, de Ângela de Castro Gomes, bem como a recepção no 
Brasil da obra de Edward P. Thompson) que serve de paradigma aos estudos 
históricos voltados ao tratamento jurídico das relações de trabalho que toma forma a 
partir da segunda metade dos anos 1980 e ao qual a presente pesquisa pretende se 
amoldar. 
É com essa exposição, com efeito, que deve se desenhar o estado da arte 
desse campo de discussão histórica e evidenciar as premissas que orientam a linha 
interpretativa ali dominante, quais sejam: a recusa da tese segundo a qual seria 
possível perceber uma ruptura absoluta entre os período pré e pós 1930 no tocante 
à regulação estatal das relações de trabalho e a adoção das premissas teóricas 
 
3  THOMPSON, Edward P. Whigs & Hunters – The Origin of the Black Act. London: Breviary 
Stuff Publications, 2013, p. 203 
4  BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de janeiro: Bertrand Brasil, 2012, p. 232 
5  Aqui não se ignora o estranhamento que o uso conjunto e sem ressalva desses dois autores, 
para fins de enquadramento teórico do trabalho, possa causar. Assim, pretende-se esclarecer de 
modo mais detido de que modo e para quais fins específicos são utilizadas as contribuições de 
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(evidenciadas em especial na obra de Edward Thompon) que têm como resultado o 
enaltecimento do valor explicativo fornecido pela experiência concreta e pelas ações 
de sujeitos na produção daquilo que é indicado, na tradição marxista estruturalista, 
como “superestrutura”. Pretende-se evidenciar, com isso, dois pontos: em primeiro 
lugar, as consequências metodológicas decorrentes em especial dessa segunda 
premissa para o estudo da história do direito, o qual passa a demandar o  uso de 
fontes primárias que permitam a aproximação da experiência concreta vivida no 
campo do direito em determinados contextos de tempo e espaço; em segundo lugar, 
a primeira premissa, que consiste na recusa do estabelecimento de um marco 
temporal categórico como chave de leitura do processo de regulação das relações 
de trabalho no Brasil, deve servir como orientação das reflexões aqui apresentadas, 
sendo, outrossim, confirmada pelo exame de fontes a ser exposto no capítulo 3o.  
No segundo capítulo, será apresentado um breve esboço do contexto jurídico 
e institucional que marca a organização da Justiça do Trabalho no Brasil, de modo a 
estabelecer algumas premissas que facilitem a compreensão das questões a serem 
trabalhadas no exame das fontes realizado no capítulo 3o, relacionadas às 
mudanças na dogmática jurídica realizadas com a consolidação do novo “direito 
social” e à evolução da organização institucional do que se tornaria, a partir de 1941, 
a Justiça do Trabalho. 
Nesse último capítulo, enfim, serão vistos, em seis tópicos específicos, as 
reflexões possíveis a partir do exame estatístico e qualitativo das 1940 reclamações 
levadas à 1a JCJ de Porto Alegre durante o período, sempre realizada a partir das 
discussões que orientam o debate que envolve a história das relações de trabalho 
livre no Brasil apresentadas no capítulo 1o. O primeiro tópico desse último capítulo, 
dedicado ao exame do perfil das reclamações envolvendo aviso prévio e 
indenização por despedida, pretende explicar o padrão geral de reclamações, que, 
como ilustra essa categoria definida a partir da catalogação das diferentes ações 
examinadas (e que figura como mais representativa, do ponto de vista estatístico, do 
que qualquer outra), reflete pouco as inovações legais destinadas à regulação das 
relações de trabalho já estabelecidas na época. Nesse mesmo sentido, outrossim, 
são desenvolvidos os outros cinco tópicos que compõem o mesmo capítulo, com 
exceção do último (3.6), dedicado à reflexão sobre a postura da 1a JCJ e à 
possibilidade ou impossibilidade de que se identifique uma tendência à parcialidade 
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